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'A tais . a unicmA

Art.• 1° Fica instituída 'politica de tai'ifa reduzida no transporte coletivo urbano público
-

municipal, observados os seguintes parâmetros: 	 •

I- redução da -tárifa, que não exceda a 50% (cinqüenta por cento), aos que estudantes:

• ,
profissionalinntes, de capacitaçãO, qil'alificação - Ou . aprimoramento profissional,: legalmente

reconhecidos e promovidos por organizações c,onveniadas com o Poder Público Municipal;

d) inscritos em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público Municipal COM a

' finalidade, de inclusão social de Crianças, adolescentes è jovens; •

deslocamento entres a residência e as Unidades de' Ensino onde exerçam a docência: •

a)nas modalidades de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

b) rios cursos de ehsino , superior, ministrados pelas Universidades e Faculdades Públicas ou

Privadas, autorizados pelo Ministério da Educação; 	 .

,	 . .	 .
b) inscritos em cursos preparatórios ao Vestibular deingresso,ao ensino superior:1	 1

.	 .
c) inscritos em cursos • presenciaisde educação de , jovens, •adultos, , técnicos . e , , • ni;.	 •

) "dO ensino fundamental, médio e superior;-

II- redução de tarifa', que não exceda 'a 50% (cinqüenta por Cento) aos professores
_	 .

-
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriam' Pesaro,

c) nos cursos .p.rofissionalizanteS de tiVel técnico, nos tentos do Decreto Federal n°5.154,_
.23 de julho de 2004, equivalentes ao ensino médio autorizados pelos órgãos competentes,

d) nos Cursos regulares , de educação profissional, autorizados pelo Ministério da
,
 Educação,

-
„com duração mínima de 2 (dois) anos;

e) nos cursos de pós.-graduação, autorizados pelo Ministério da E ucaçao, limitado o beneficio
, _

à quantidade de dias em que, mediante comprovante, o beneficiário deva se dirigir à instituição

• de ensino.

Art. 2° O Executivo re

sua publicação.

amentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de

• .

Art. 3° As . despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentária
. ,

próprias, suplementadas, se necessário. ,	. 	 .

•

Art. 4° . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas ás disposições em
-	 „

contrario.
• '	 .

/ •

•

FLORIANO PESARO

. Vereador. PSDB .	 .
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do VereadOr Floriano Pesaro

fi

JUS TI F I CA-T IVA
• .	 •	 ,	 .

•

\

- Nesse sentida , se justifica a inclusão dos jovens e *adultos matriculados em cursos -de

educação presencial, assim como dos . indivíduos inscritos no ensino - técnico e

*profissionalizante e em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público municipal que,

. visem à inclusão de crianças, *adolescentes e jovens.

É fato, também, vá os jovens oriundos das regiões de maior vulnerabilidade social do

,município, sem oportunidade de acesso , a trabalho e renda e aos espaços educativos e culturais

-na sua maioria localizados na região central da cidade, representam grande parte das vítimas da

, violência urbana. Ao passo gu
i
e aqueles com acesso a esses referidos espaços têm maior .

• capacidade de desenvolver seq.potencial criativo .e transfortnador,

- s• A presente propositura trata, portanto; de unia politica de transporte público iriclusiva

e de justiça.sodá, possibilitando mOr acesso aos espaços de formação da consciência critica,

profiSsional e criativa, além de robustecer'os esforços dos projetos sociais em seus objetivos de

tarifas nos ônibus urbanos da cidade.

•.	 •
De acordo 'com à legislação vigente, os professores não têm direito à redução de

.	 ._	 . _	 _	 •

transformação da realidade.



,
Câmara . Municipal de São Paulo

' Gabinete do Vereador Floriano Pe‘saro

Quanto à vi- 'àbilidade jurídica, a presente proposipira ganha  destaqUe, pois se trata ' de

matéria de predominante interesse local, cabendo a esta . Casa legislar nos termos do artigo 30,

inciso I, da Constituição Federal e artigo 13, inciso \I da Lei Orgá'nica do:Municfpid. , • 	 ,
,

, Bem ,como, é corfipetenda legislativa /Concorrente da ,União, Estados , e Distrito

Federal legislar sobre a proteção à infância • . e à juventude, e, também' dos 'Municípios'
- .

suplementar, no âmbito do interesse local, conforme dispõe o artigo 24, inciso XV, c/C"aftigo

30, I e II da Constituição Federal.

, Por fim, apresentar este'projeto *para consideração dos Senhores Vereadores é assumi

toda a dimensão do papel do Legislativo na representação dos anseios da população na;

efetivação de direitos fundamentais adquiridos, motivo pelo qual se espera a sua aprovação.,
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÂN.I.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Prón.

IFJ151-i3TE-TcoNdes

R F. 11.207

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0663/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
sites www.prefeitura.sp.gov .brileg islação, e www.olanalto.00v.br , a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo

•
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, e dá
outras providências. O art. 12 da referida lei, com a redação dada pela Lei n° 10.839, de 20
de fevereiro de 1990, e pela Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, prevê que a
Prefeitura poderá conceder aos estudantes de 1° e 2° Graus, bem como de cursos
preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3° Grau e aos de Curso Superio g, redução de
tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento).

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, e dá
outras providências. Em seu Capítulo IV disciplina a tarifa e a remuneração dos operadores,
e em seu art. 27, § 4°, prevê que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza,
além daquelas já vigentes, deverão dispor de fontes específicas de recursos".

- Decreto n° 42.736, que regulamenta a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001. Os
artigos 16 e segs. disciplinam a tarifa e a remuneração do serviço de transporte coletivo.

- Decreto 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a estrutura
tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos usuários do

•
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, alterado
pelo Decreto n° 49.822, de 25 de julho de 2008.

- Decreto n° 49.181, de 6 de fevereiro de 2008, que define nova tarifa para as viagens
integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.

- PL n° 3/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, dá nova redação ao parágrafo 1° do
artigo 1° da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976- estende o benefício do passe escolar
aos estaagiários profissionais e acadêmicos, bem como alunos de cursos diversos.

- PL n° 683/06, de autoria do Verador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a
concessão de isenção do pagamento de tarifas no Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros do Município de São Paulo para os estudantes da Rede Pública Municipal
de Ensino.

- PL n° 699/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que altera a redação do § 1° do art. 12
da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que prevê a concessão de redução de tarifa aos
estudantes que especifica.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.se.00v.br
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— PL n2 113/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Trípoli e
outros Vereadores, que consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de
passageiros, coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências. Em
seu art. 28, § 42, prevê sobre as dispensas ou reduções tarifárias.

Cópia das Leis, dos Decretos e dos projetos acima indicados acompanham a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 11 de deze

I1M/
bro de 200toe

hesq. e A I ' révia
6

Jr Luiz L
Procurador Legislativo o Setor dè

O B/SP 67.8

Marcella Falbo Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br
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Câmara Municipal de São Paulo	 Proc.
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•

Câmara Municipal de São Paulo	 Page 1 of 1

Título: LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 72/1976 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal

Regulamentação: Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art.
90 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2 o e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2 o e 3 o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2 o e 3 o do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2 0 e 3 0 do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2 o e 3 o do art. 12 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei n o 8.579/1977.

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.089/1991 - Altera os §52 o e 3 o do art. 12 desta Lei. (ver documento)

[	 ]

•

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 27/10/2009
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976

Autoriza a celebração de novo contrato
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e
dá outras providências.

Olávo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC,
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.°
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo
de passageiros no Município da Capital.

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura.

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços.

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da
assinatura do respectivo contrato.

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
'tir a obtenção de recursos suficientes para:

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de
qualquer espécie;

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis;

c) remuneração adequada do investimento.

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro
previsto no artigo anterior.

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução'do
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos,
econômico, administrativo e financeiro.

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras
providências julgadas de interesse público.

Art. 9.o— A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura.

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente,
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso,
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no
Município.
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lsis Duarte,
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Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação,
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo.

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes,
e deduzidas as depreciações admitidas em lei.

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo.

Art. 12 A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem ern
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos

• expressos em lei.

Parágrafo único Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1.° e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento).

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessãrio.

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teóillo Ribeiro de Andrade Filho — O
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, aáudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. —
_ O Chefe do Gabinete, Erwhi Frtedrich Fuhrmann.
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LEI N9 11.089 DE 11 DE SEIEMORD DE 1921.
<Projeto de Lei n2 141/90)
(Vereador Arnaldo Madeira)	 •

Dá nova . redação aos parágrafos
24 e 39. do art. 12. da.Lei
8.424. de 18/08/76. com rédm -
Cão .dada pela Lei 10.839, 	 de
20/02/90.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente
da Câmara Munici p al de São Paulo, faz saber que a 'Cima-
rm Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 72 do art.
42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, promulga
a seg uinte lei:

Art. 19 - Os ff5 22 e'39. do arti go 12.
da Lei 8.424, de 	
18/08/76: . com . redação dada Pela	 Lei	 10.839,	 de
20/02/70, p assam a vigorar com
a se g uinte redação:

•	"W 24 -
5 32 - Os passes comp rados em lotes,

na forma do parágrafo anterior, não terão p razo de va-
lidade para a SUA utilização nem precisarão ser. troca-:-
dos quando da supervéniência de alteraçOes tarifárias."

Art. 20 - 	

Câmara.Municipal de São Paul,. 14 de
novembro de 1991..

O Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de São
Paulo, em 01 de novembro de 1991.

O Diretor Geral,
Nelson Takeo Shimabukuro
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LEI k9 11:089	 DE 11 DE SETEMBRO DE 1991
'(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira)

Dá nova redação aos parãgrafos 29 e 39,
do Art.' 12, da Lei n9 8.424, de	 18 de

• agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei -
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do município de São Pau
lo,'usando das atribuiçoes que lhe são =feridas por lei.
Paz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12,
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
da pela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passam
a vigorar com a seguinte redação:

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite
de desconto previsto no parãgrafo anterior, concedera re-
dução de, pelo menos,.. 10% (dez por cento) no preço das ta
rlfas, quando pagas adiantadamente pelo usuãrio mediante-
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a,ser disci
plinada por decreto.

§-39 - (VETADO)"	 •	 ' •
• •	 Art. 29. - Esta lei entrarã em vigor na da-

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã = •
rio.	 .

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setimbrode
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

e DALMO DE ABREU DALLAR1, Secretãrio dos NegOciós Jurídicos'
AMIR ANTONIO RUIR, Secretãrio-das Finanças
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de .
setembro	 de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal.
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Titulo: LEILEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0 do art. lo desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 20, inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n o 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto n o 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

[ Back
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,

1111 	 da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2 0 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder

•	
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
II! - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,

41111	
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.

411
§ 10 _ Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados peló Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às Condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3 0 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3 0 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPITULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social,
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.

• Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários,
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação
técnica;

•
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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Título: DECRETO N o 42.736 19/12/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei n o 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispoe sobre a organizaçao
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao
Paulo e autoriza o Poder Publico a delegar sua execuçao.

Alterações: Dec. 47.139/2006 - Altera o art. 45 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO N o 42.736, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002

Regulamenta a Lei n o 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 - A Lei n o 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos
serviços do sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e
autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste
decreto.
Art. 20 - O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os serviçosde
operação de transporte coletivo de passageiros e de operação de equipamentos de
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, eficiência,
segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua prestação.
Art. 3 0 - Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se:
I - área: agregação de regiões ou de sub-regiões que delimitam a abrangência espacial das
concessões ou das permissões, da seguinte forma:
a) área central: a área contida no Anexo II deste decreto;
b) áreas estruturais: as áreas contidas no Anexo II deste decreto;
c) áreas locais: as áreas contidas no Anexo III deste decreto;
II - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a fim de que
sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do meio ambiente;
III - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob regime especial, vinculada à
Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida das atribuições definidas
em lei;
IV - bens reversíveis: bens vinculados ao funcionamento do serviço de transporte coletivo
público de passageiros, implantados pelo operador e que, por razões físicas, operacionais ou
econômicas, devem permanecer vinculados ao serviço quando se extinguir o contrato,
sendo transferidos e incorporados ao patrimônio do Poder Público, não se incluindo aqueles

•	
discriminados no § 4( do artigo 17 da Lei n( 13.241, de 12 de dezembro de 2001;
V - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de passageiros de
forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, regulamentar e
contratualmente;
VI - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do usuário;
VII - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos comuns ao
serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das atribuições definidas
na lei de sua criação;
VIII - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados a
permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e, entre estes,
compreendendo terminais e estações de transferência;
IX - lote: conjunto de equipamentos de transferência e/ou de linhas dos subsistemas,
estrutural e/ou local, vinculados a uma dada área para fins de licitação;
X - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade econômico-
financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários;
XI - operador: pessoa física ou jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão,
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participação em mais de 3 (três) contratos de concessão ou em mais de 3 (três) contrate --""
de permissão.
Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput" deste artigo considerar-se-á participação
a presença societária superior a 10% do capital social do licitante.
III
TARIFA E REMUNERAÇÃO
Art. 16 - A política e a estrutura tarifária, bem como a fixação dos valores das tarifas
cobradas do usuário do serviço de transporte coletivo público de passageiros serão definidas
pelo Poder Público.
Art. 17 - Os concessionários do serviço de transporte coletivo público de passageiros serão
remunerados com base no número de passageiros transportados, incluindo-se os titulares
de isenções e reduções tarifárias.
§ 1 0 - O valor da remuneração será determinado no procedimento licitatório, conforme a
respectiva proposta apresentada.
§ 20 - O valor da remuneração por passageiro transportado, indicado na proposta do
licitante, será de exclusiva responsabilidade do proponente a partir de estudos próprios, não
cabendo ao Poder Público qualquer responsabilidade pelo valor apresentado ou a obrigação
de garantir quantidade mínima de passageiros para proporcionar rentabilidade ao operador.
Art. 18 - O valor da remuneração para o permissionário do subsistema local terá como base
o número de passageiros transportados, incluindo-se os titulares de isenções e reduções
tarifárias, e será previamente fixado no edital pelo Permitente.
Art. 19 - O edital poderá prever, em favor dos concessionários dos serviços de operação de
transporte no subsistema estrutural e dos serviços de operação de equipamentos de
transferência, receitas adicionais, sejam elas alternativas, complementares, acessórias ou
provenientes de empreendimentos associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão
ser consideradas para a formulação da proposta comercial.
§ 1 0 - As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para
determinar o equilíbrio inicial econômico-financeiro do contrato.
§ 20 - Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais mencionadas
no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta.
Art. 20 - Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas nos
instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia autorização do Poder
Público, desde que não comprometam a atividade primária objeto da concessão.
Parágrafo único - Da autorização para a exploração das atividades tratadas no "caput" deste
artigo constará a contrapartida do interessado.
Art. 21 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de recursos
aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado neste decreto.
Art. 22 - A tarifa cobrada do usuário será fixada pela estimativa de receita, incluídas as
receitas adicionais arrecadadas com a prestação do serviço, e deverá suportar os custos
arrolados no § 2o do artigo 27 da Lei n o 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
§ 1 0 - A parcela de até 3,5% (três e meio por cento) do montante total arrecadado será
destinada à realização das seguintes atividades:
I - gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao sistema integrado e aos serviços
complementares;
II - fiscalização e planejamento operacional.
§ 20 - A distribuição do percentual fixado no parágrafo anterior será feita periodicamente
por ato normativo do Poder Público.
Art. 23 - O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as receitas
adicionais e extra-tarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte ordem:
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo de
passageiros;
II - despesas de comercialização;
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III - parcela de até 3,5%, referida no § 1 0 do artigo 24.
Art. 24 - A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua expressão
numérica com base em índice que deverá constar do respectivo contrato.
Art. 25 - Na ocorrência de fatos supervenientes ou fatos conjunturais, não atribuíveis ao
operador e não previsíveis à época da realização do certame licitatório e da celebração do
ajuste, deverá ser procedida à revisão da remuneração do operador, com vistas a manter o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo o instrumento contratual detalhar a
situação e as formas em que se deva realizar a aludida revisão em favor do operador ou do
Poder Público.
IV
DA INTERVENÇÃO
Art. 26 - O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, bem
como o fiel cumprimento das normas contratuais, regu-
lamentares e legais pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em
conformidade com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei n o 13.241, de 12 de dezembro de
2001.

41,	 Art. 27 - A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder Concedente
que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os seus objetivos e
limites.
Art. 28 - Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) dias,
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar
responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa.
Parágrafo único - O procedimento administrativo durará o tempo necessário para comprovar
as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo o prazo de 30
(trinta) dias após o encerramento da intervenção.
Art. 29 - A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a continuidade
do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias.
§ 1 0 - Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível adequado,
encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão.
§ 20 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo interventor.
Art. 30 - O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na prestação do
serviço público, determinar que os demais operadores prestem o serviço na área
desatendida.
Parágrafo único - Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos vigentes para
a normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária dos

•	
recursos materiais e humanos, conforme disposto no artigo 6 0, § 20, da Lei n o 13.241, de
12 de dezembro de 2001. 
Art. 31 - O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que couber, as
disposições contidas neste Capítulo.
Parágrafo único - A intervenção ocorrerá no lote onde se verificarem os pressupostos para
sua decretação, podendo ou não abranger todos os permissionários.
V
DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO
Art. 32 - A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem como a
realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder
Concedente, sob pena de caducidade da concessão.
§ 1 0 - A transferência da concessão e a realização das alterações previstas no "caput" deste
artigo devem ser solicitadas ao Poder Concedente pelos interessados, conjuntamente.
§ 20 - As alterações previstas no "caput" deste artigo somente poderão ocorrer após a
vigência de 2 (dois) anos do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes
obrigações nele previstas.
§ 3 0 - O Poder Concedente anuirá com a alteração pretendida pelos interessados, desde que
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DECRETO N o 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei
Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados,
conforme definido na Lei n o 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo
Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte
S/A, bem como seu Termo Aditivo n o 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os
participes;
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005,
DECRETA:
Art. 1 0 . Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos
pecuniários.
Art. 20 . O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes
modalidades:
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário;
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas,
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente;
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo
usuário, nos termos da legislação vigente;
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica
vigente.
Art. 3 0 • Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas.
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes.
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§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por —
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições.
Art. 40 . Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas.
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes.
§ 20 . As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU".
Art. 50 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n o 46.882, de 29 de dezembro de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452° da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

•
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DECRETO N o 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008
Altera o artigo 3 0 do Decreto n o 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do
transporte coletivo;
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os
cofres públicos,
DECRETA:
Art. 1 0 . O artigo 3o do Decreto n o 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 30 . A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três)
integrações, no período máximo de 3 (três) horas.
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes.
§ 20 . Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente,
mantidas todas as demais condições." (NR)
Art. 20 . O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o
artigo 1 0 do Decreto n o 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três)
horas.
Art. 30 • As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008.
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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DECRETO N o 49.181, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2008
Define nova tarifa para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte
Metropolitano sobre Trilhos.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o Estado de
São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos, e
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte
S/A, bem como seu Termo Aditivo n 0 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os
partícipes;
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por meio da
utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com circuito
integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de Transporte
Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005;
CONSIDERANDO o ofício proveniente da Secretaria de Estado dos Transportes
Metropolitanos, comunicando o reajuste das tarifas da Companhia do Metropolitano de
São Paulo - METRÔ, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e da
Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos - EMTU/SP, passando o Bilhete .
Unitário do METRÔ e da CPTM de R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos) para R$ 2,40
(dois reais e quarenta centavos) e o Cartão Bilhete Único Integrado Comum e o Vale-
Transporte de R$ 3,50 (três reais e cinqüenta centavos) para R$ 3,65 (três reais e
sessenta e cinco centavos),
DECRETA:
Art. 1 0 . Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,65 (três reais e sessenta e cinco centavos)
para a tarifa das viagens com até 3 (três) integrações, mantida a limitação de apenas
um desses registros no último sistema (Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRÔ ou Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM), no período máximo
de 2 (duas) horas.
Art. 2o . As tarifas fixadas por este decreto entrarão em vigor a partir de 00h00 (zero
hora) do dia 9 de fevereiro de 2008, cumprindo, deste logo, aos operadores, a adoção
das medidas que se fizerem necessárias.
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2008, 455° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0003/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dá nova redação ao parágrafo 1 0 do artigo 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto

de 1976 - estende o benefício do passe escolar aos estagiários profissionais e
acadêmicos bem como alunos de cursos diversos no município de São Paulo e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O parágrafo 1 0 do artigo 12 da Lei 8.424, de 18 de agosto de 1976,

passa a vigorar com a seguinte redação:
§1 0 - Excepcionalmente, porém a Prefeitura poderá conceder aos estudantes de

1 0 , 20 e 30 Graus, estagiários profissionais e acadêmicos bem como cursos
preparatórios de vestibular, concursos públicos ou outros quando superiores a 05
meses de duração, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinqüenta por cento)

Art. 20 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias,
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2005. Às Comissões
competentes"

•

p100003-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0683/2006 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PL)
"Dispõe sobre a concessão de isenção do pagamento de tarifas no Sistema de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo para os estudantes da
Rede Pública Municipal de Ensino, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° Os alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, usuários do Sistema de

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo ficam integralmente
dispensados do pagamento da respectiva tarifa.

Art. 2° A comprovação da qualidade de alunos, regularmente matriculado na Rede
Pública Municipal de Ensino, se fará mediante apresentação de carteira estudantil emitida
por estabelecimento de ensino ou pelas associações e agremiações estudantis a que
pertençam acompanhadas de comprovante de matrícula ou de freqüência escolar fornecido
pelo estabelecimento de ensino e relativo ao ano de exercício do benefício.

Parágrafo Único: A carteira estudantil a que se refere o "caput" deste artigo deverá
conter a fotografia atualizada do estudante e a assinatura com nome legível da autoridade
escolar ou do dirigente estudantil responsável pela veracidade do que dela constar e terá
validade de um ano, contado de fevereiro a fevereiro do ano seguinte.

•
Art. 3° Fica estabelecido que o Poder Público municipal expedirá, obrigatoriamente,

carteira de identidade estudantil para todos alunos matriculados na Rede Pública de Ensino
do Município.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 50 Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

•

p10683-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0699/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT)
Altera a redação do g 1 0 do Art. 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, com

redação dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:
Art. 1 0 . O g 1 0 do Art. 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação

dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 12. 	
g 10 . Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder redução de tarifa, nunca

superior a 50% (cinqüenta por cento), aos estudantes:
I - do ensino fundamental, médio e superior;
II - inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior;
III - inscritos em cursos técnicos, profissionalizantes, de capacitação, qualificação ou

aprimoramento profissional;
IV - inscritos em atividades ou programas vinculados aos núcleos sócio-educativos que

tenham como finalidade a inclusão social de crianças e adolescentes;
V - inscritos em cursos de alfabetização para maiores de quatorze anos.

II

Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 30 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 40 . Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

•

p10699-2007.doc



PROJETO DE LEI 01-0113/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros,
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 Esta lei dispõe sobre o transporte público urbano de passageiros, coletivo

e individual, e matérias conexas ou afins.
TÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO URBANO DE PASSAGEIROS
SUBTÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 20 Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no

Município de São Paulo serão prestados sob os regimes públicos e privado.
§ 1 0 O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial,

cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30,
inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

§ 2 0 O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento,
está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme
disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 3 0 O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica

organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica
do Município:

I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de

Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões do
Município;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o
Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter
especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de
acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de
Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários
do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto
editado pelo Executivo;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único. As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 40 Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
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Art. 27. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administraçk
do serviço será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas>
interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 28. As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros

serão fixadas, e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Público,
obedecido o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.

§ 1° Para determinar o valor da tarifa, o Poder Público deverá observar a
somatória da arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no
edital de licitação e auferidas em função da delegação de atividades conexas aos
serviços de transporte por terceiros, operadores ou não.

§ 2° O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
I - remuneração dos operadores;
II - despesas de comercialização;
III - gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e

aos Serviços Complementares;
IV - fiscalização e planejamento operacional.
§ 3° Os valores para custeio das atividades previstas nos incisos III e IV do

parágrafo 2° deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento)
das respectivas receitas totais.

§ 4° As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de
fontes específicas de recursos, excetuadas aquelas já vigentes em 12 de dezembro de
2001, e em especial a gratuidade de transporte coletivo nas linhas de ônibus e trolebus
operadas pelas empresas particulares permissionárias de serviços de transporte às
mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 29. O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número
de passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder
Público em decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.

§ 1° Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação,
serão proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados
pelo Poder Público.

§ 2° A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às
condições e aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a
finalidade de proceder à atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos
seguintes termos:

I - a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
II - o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de

preço que melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3 0 O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação,

a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares
ou acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da
remuneração.

§ 40 As fontes de receita previstas no parágrafo 3° deste artigo serão
obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

§ 5° Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim
de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações:
fatos supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da
licitação e da celebração dos contratos.

CAPÍTULO V
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DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO
URBANO DE PASSAGEIROS

Art. 30. Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto
social, compete à São Paulo Transporte S.A., no tocante ao Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros:

I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas

pelo Poder Público, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único. Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo

Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 31. Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, o Poder Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador
vinculado orçamentária e administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.

Parágrafo único. Em cada região do Subsistema Local haverá representação de
usuários, relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, a ser regulamentada em decreto.

Art. 32. Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei
específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos concessionários
do serviço para:

I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;

II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Re-qualificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de
São Paulo, com o objetivo de:

I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o . trnânsito e , os
transportes do Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente,' como
aquelas em desenvolvimento;

II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;

III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de
cooperação técnica;

IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído,
além daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;

V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para
delegação dos serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;

VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a
retomada do desenvolvimento industrial brasileiro. 	 -

Parágrafo único. Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder
Executivo deverá, entre outros aspectos:

I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 34. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o

Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo de:

I — re-qualificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de
transporte, a partir de alterações da implementação do Sistema instituído por este
Subtítulo I, bem como inovações tecnológicas;

II — re-qualificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação
de serviço público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
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